PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE CACONDE

ESTADO DE SÃO PAULO


LEI  N.º  2167

DE   19/12/02

Dispõe sobe a criação do Departamento Municipal de Trânsito de Caconde, cria o Fundo Municipal de Trânsito de Caconde, autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com o Governo do Estado de São Paulo e a criar as Juntas Administrativas de Infrações, e dá outras providências.




    Dr. Nestor Ribeiro Neto, Prefeito Municipal da Estância Climática de Caconde, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte,






L E I :

Art. 1º -  As disposições abaixo enumeradas da Lei nº 1.498, de 22 de fevereiro de 1988, passa a vigorar com as seguintes alterações e acréscimos:

“Art. 15 – (...)

(...)

II – (...)

(...)

g) – Departamento Municipal de Trânsito”

             “CAPÍTULO III

                                 DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS

(...)

                “SEÇÃO II

DOS ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO

                                    (...)

             “SUBSEÇÃO VII

                       DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO
“Art. 25-A – Compete ao Departamento Municipal de Trânsito de Caconde atuar como órgão rodoviário e executivo de trânsito do Município, exercendo as atribuições previstas nos artigos 21 e 24, da Lei Federal nº 9503, de 23 de setembro de 1.997.”

“Art. 25-B - Fica criado o cargo de Diretor do Departamento Municipal de Trânsito, de provimento em comissão, obedecendo o padrão salarial 13  da Lei n.º1891/95. 

Parágrafo Único –  O  Diretor do Departamento Municipal de Trânsito de Caconde deverá atuar como autoridade municipal de trânsito, no âmbito da circunscrição municipal, de acordo com as atribuições e competências estabelecidas na Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1.997”. 

Art. 2º - Fica criado o Fundo Municipal de Trânsito de Caconde - FMTC que tem por objetivo garantir recursos financeiros destinados, exclusivamente, à execução de atividades de:

I   - sinalização;

II  - engenharia de tráfego;

III - engenharia de campo;

IV  - policiamento;

V   - fiscalização;

VI  - educação de trânsito

VII – controle e analise de estatística

Art. 3º - O Fundo Municipal de Trânsito de Caconde - FMTC ficará vinculado diretamente ao Departamento Municipal de Trânsito.

Parágrafo Único - O Diretor do Departamento Municipal de Trânsito é o Coordenador do Fundo Municipal de Trânsito.

Art. 4º - São atribuições do Coordenador do Fundo Municipal de Trânsito:

I - gerir o Fundo e estabelecer políticas de aplicação dos seus recursos financeiros em conjunto com outras autoridades da Prefeitura;

II - acompanhar, avaliar e decidir sobre a realização das ações previstas no planejamento municipal de trânsito;

III - submeter ao Prefeito o plano de aplicação de recursos a cargo do Fundo, em consonância com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;

IV - submeter ao Prefeito demonstrações mensais de receita e despesas do FMTC;

V - encaminhar à contabilidade geral do Município as demonstrações mencionadas no inciso anterior;

VI - propor ao Prefeito a celebração de contratos, acordos e convênios, inclusive empréstimos, referentes à recursos financeiros que se destinarão aos programas e projetos a serem administrados pelo FMTC.

Art. 5º - Constituem receitas do Fundo Municipal de Trânsito Caconde:

I - recursos decorrentes da aplicação de multas de trânsito percebidas pelo Município, provenientes de:

a) - repasse da União;

b) - arrecadação pelo próprio do Município;

II - produto da arrecadação de taxas e tarifas pela prestação de serviços na área de trânsito;

III - rendimentos provenientes da aplicação dos recursos financeiros do Fundo.

§ 1º - Os recursos financeiros descritos neste artigo serão depositados obrigatoriamente em conta especial a ser aberta e mantida em instituição financeira - agência de crédito.

§ 2º - A aplicação dos recursos de natureza financeira no mercado financeiro dependerá:

I - da existência de disponibilidade em função do cumprimento da programação;

II - da prévia aprovação do Prefeito Municipal.

§ 3º - Os recursos financeiros do FMTC, enquanto não utilizados nos objetivos previstos nesta Lei, serão aplicados de acordo com o programa de investimentos financeiros aprovado pelo Prefeito.

§ 4º - As aplicações dos recursos financeiros do FMTC deverão garantir as taxas mínimas de retorno consideradas no planejamento técnico, com o fim de viabilizar os objetivos previstos nesta Lei.

§ 5º - Os saldos positivos dos recursos financeiros do FMTC apurados em balanço serão transferidos para o exercício seguinte, a seu próprio crédito.

Art. 6º - Será depositado, mensalmente, na conta de fundo de âmbito nacional destinado à segurança e educação de trânsito, o percentual de 5% (cinco por cento) dos recursos arrecadados com a cobrança das multas de trânsito aplicadas a partir da data da vigência desta Lei.

Art. 7º - O Plano de Aplicação do FMTC evidenciará as origens e as políticas dos recursos financeiros no programa de trabalho a cargo do Departamento Municipal de Trânsito de Caconde ao qual o Fundo se vincula, observados o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

§ 1º - O Plano de Aplicação do FMTC acompanhará o orçamento do Município, em obediência à determinação da legislação pertinente.

§ 2º - A elaboração e a execução do Plano de Aplicação do FMTC observarão os padrões e as normas estabelecidas na legislação pertinente.

Art. 8º - A contabililização do Fundo Municipal de Trânsito de Caconde será realizada pela Contabilidade Geral do Município, de acordo com os padrões e normas estabelecidas na legislação pertinente.

Art. 9º – Fica o Chefe do Executivo autorizado a celebrar convênio com o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Segurança Pública, objetivando a delegação de competências atribuídas ao Município, pela Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1.997 – Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 10 –A arrecadação do valor das multas previstas na legislação de trânsito, por infrações praticadas no uso das vias terrestres do Município, relacionadas na Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1.997, será feita diretamente pela Municipalidade.

Art. 11 – Fica o Poder Executivo autorizado a implantar, no Município de Caconde, Juntas Administrativas de Recursos de Infrações, conforme previsto nos artigos 16 e 17, da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1.997, vinculadas ao Departamento Municipal de Trânsito.

Parágrafo Único –  As Juntas Administrativas de Recursos de Infrações terão regimento próprio, aprovado por decreto do Prefeito Municipal. 

Art. 13 -  Fica o executivo municipal autorizado a abrir créditos adicionais especiais, para cobrir as despesas advindas da execução da presente Lei.

Art. 14 - Esta Lei entrará em vigor a partir de 01 de janeiro de 2.003, revogando-se as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se e dê-se ciência aos interessados.

Prefeitura Municipal da Estância Climática de Caconde, em 19 de dezembro de 2002.








Dr. Nestor Ribeiro Neto








    Prefeito Municipal

Registrado e publicado neste Gabinete em 19/12/02.

Notificado is interessados na data supra mencionada.

Eu ___________Ana Maria Ribeiro secretária de gabinete subscrevi e digitei.
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